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EDITAL 
 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 010/2018 
 
 

 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA 
PRESTAR SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE 
LAUDO AGRONOMICO DE VISTORIA E 
AVALIAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO VALOR DA 
TERRA NUA (VTN) MUNICIPAL, DE ACORDO 
COM AS NORMAS DA RECEITA FEDERAL 
BRASILEIRA-RFB E DA ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS-ABNT, 
PARA ATENDER A DEMANDA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ARAGUACEMA-TO. 
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MINUTA DO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2018 

COMPOSIÇÃO DO EDITAL 
 

a) PRELIMINARES 
b) DO OBJETO 
c) DO CREDENCIAMENTO 
d) DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
e) DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
f) DOS ENVELOPES “PROPOSTA COMERCIAL” e “HABILITAÇÃO” 
g) DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
h) DA PROPOSTA COMERCIAL 
i) DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
j) DA SESSÃO DO PREGÃO 
k) DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
l) DOS LANCES VERBAIS 
m) DO JULGAMENTO 
n) DOS RECURSOS 
o) DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
p) DO CONTRATO 
q) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
r) DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
s) DO CONTRATO E DO PAGAMENTO 
t) DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
u) DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES 
v) DISPOSIÇÕES GERAIS 
w) ANEXOS:    

ANEXO I - Termo de Referencia 
ANEXO II - Modelo de Carta-Proposta de Preços (art. 40, XVII e §2º, IV, Lei n° 8.666/93); 

 
x) MODELOS: 

 
ANEXO III – Modelo de Procuração (art. 40, XVII e §2º, IV, Lei n° 8.666/93); 
ANEXO IV - Modelo de declaração relativa á habilitação (art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/02); 
ANEXO V – Modelo de Declaração de Recebimento dos Documentos da Licitação; 
Declaração de Inexistência de Empregados Menores nos Quadros de Empregado da 
Licitante; Declaração de Disponibilidade para a Execução do Objeto do Contrato; 
Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo; Declaração de Impedimento de Licitar 
com Órgão Público; Declaração de Inexistência de vínculos do licitante com servidores do 
na esfera Federal, Estadual e Municipal. (art. 40, XVII e §2º, IV, Lei nº. 8.666/93); 
ANEXO VI – Minuta da ATA de registro de preço(Art. 2º, II, Decreto Municipal nº. 50/2013 
de outubro de 2013. 
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Preliminares 
 
 
Órgão Interessado: 

 
Secretaria Municipal de Administração 

 
Processo nº: 

 
026/2018 

 
Regime legal: 

 
Lei Federal nº 10.520 de 17.07.2002 / Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de1993 e 
suas alterações / Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 
(independente de transcrição). 

 
Tipo da Licitação: 

 
Menor preço por item 

 
Exame retirada do Edital 
e local da sessão: 

 
    Comissão Geral de Licitação – Prefeitura Municipal de Araguacema - To (Sala de 
reuniões da Prefeitura) 
 
 

 
Endereço: 

  PRAÇA GENTIL VERAS S/N°, CENTRO ARAGUACEMA – TO. 
 

 
Data da sessão: 

 
12 de Junho de 2018 

 
Horário da sessão: 

 
08hs30min– (Brasilia) 

 
Informações fones: 

 
(63) 3472.1315 

 
Horário  
de Atendimento 

 
 
07h00min às 13h00min  
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1. INFORMAÇÕES (art. 40, VIII, Lei n° 8.666/93). 
 
Os interessados poderão pessoalmente ter acesso, ler na integra, e retirar o edital e seus anexos, como ainda 
obter quaisquer informações através do Departamento de Licitações, de Segunda à Sexta - feira, das 07:00h 
(oito horas) às 13:00h (doze horas), horário local, no endereço supra indicado, pelo telefone (63) 3472 1315, e 
ainda no e-mail  licitacao.araguacemato@gmail.com e pelo endereço eletrônico: 
http://www.araguacema.to.gov.br/. 
 
2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO(art. 40, VI, Lei n° 8.666/93). 
 
6.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto ao 
objeto a ser licitado à documentação relativa à habilitação, constantes deste edital e os requisitos dos anexos. 
 
6.2 A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos. 
 
a) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos 
previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da LC 123/06; e,  
 
b) Declaração de Enquadramento da ME/EPP ou Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do 
seu domicilio emitida em no máximo 30 (trinta) dias antes da data prevista para abertura do processo, 
devidamente certificado e assinado em que se comprove que a empresa participante está registrada naquele 
órgão; (Instrução Normativa nº 106/2007). 
 

6.2.1 Os licitantes na condição de ME ou EPP deverão apresentar estes documentos junto com o 
credenciamento. 

 
6.2.2 A não apresentação dos documentos constantes das alíneas “a” e “b”, ou apresentação de 

forma irregular não será comprovada a condição de Micro empresa ou empresa de pequeno porte. 
 
6.3 Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime de falência, concordata, concurso 
de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, 
empresas estrangeiras.  
 
6.4 Que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar 
com a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura 
Municipal de Araguacema-TO, tal condição será verificada junto aos sítios eletrônicos 
www.portaldatransparencia.gov.br/ceis e www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 
 
7. CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES (Art. 4º, VI, da Lei nº 10.520/02) 

 
7.1 Os proponentes deverão se apresentar para credenciamento junto ao pregoeiro por um representante que, 
devidamente munido dos documentos que o credencie a participar deste procedimento licitatório (Anexo III), 
venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se 
exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente com foto. 
 
7.2 O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, ou ainda por carta 
de credenciamento. Em qualquer dos casos antes citados o documento deve constar firma reconhecida em 
cartório do respectivo signatário, devendo constar EXPRESSAMENTE poderes para formular ofertas e lances de 

mailto:licitacao.araguacemato@gmail.com
http://www.araguacema.to.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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preços como ainda praticar todos os demais atos a partir do credenciamento e pertinentes ao certame, em 
nome do proponente. 
 
7.2.1 A procuração a que se refere este subitem deverá vir acompanhada de documento que comprove os 
poderes do outorgante junto à empresa licitante (estatuto ou contrato social/ata da assembléia de eleição da 
diretoria/ou outro documento correlato devidamente arquivado na junta comercial ou cartório de registro). 
 
7.2.2 O não atendendo das condições de credenciamento impedira o representante do licitante de manifestar-
se nas fases seguintes do processo licitatório, sendo o mesmo considerado tão somente como espectador aos 
atos praticados. 

 
7.2.3 A proposta de preço do interessado não credenciado será recepcionada e registrada pela comissão de 
pregão, exceto se a mesma não atender o disposto no item 8 e 9; 

 
7.2.4 A proposta de preço enquadrada na condição acima, na fase de lance ou negociação, permanecera com o 
mesmo valor apresentado, registrando-se a cada lance ou negociação como LICITANTE NÃO CREDENCIADO; 

 
7.2.5 Em sendo o licitante não credenciado, vencedor de qualquer item no processo licitatório, caso em que 
nenhuma outra proposta tenha sido registrada para o lote ou item, tão somente nesse caso e por exceção a 
regra, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação o qual será analisado e avaliado nos 
termos do edital; 
 
7.3 O licitante participante desse certame deve apresentar a Declaração de Condição de Habilitação (anexo 
IV), junto aos documentos do credenciamento. A não apresentação ou a apresentação de maneira irregular 
da DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO inabilita o licitante de participar do certame, sendo-lhes 
devolvido imediatamente os envelopes contendo a proposta de preço e o de documentos de habilitação. 
 
7.4 São documentos necessários e que compõe o credenciamento: 
 
7.4.1 - POR REPRESENTAÇÃO CONSTITUÍDA POR PROCURAÇÃO: 
7.4.1.1 – Declaração de Condição de Habilitação; 
7.4.1.2 – Procuração publica ou particular; 
7.4.1.3 – RG do procurador; 
7.4.1.4 – CNPJ; 
7.4.1.5 – Contrato social ou outro documento publico que comprove a constituição da pessoa jurídica; 
7.4.1.6 – RG e CPF dos sócios da licitante; 
 
7.5 São documentos necessários e que compõe o credenciamento: 
 
7.5.1 - POR REPRESENTAÇÃO LEGAL: 
7.5.1.1 – Declaração de Condição de Habilitação; 
7.5.1.2 – CNPJ; 
7.5.1.3 – Contrato social ou outro documento publico que comprove a constituição da pessoa jurídica; 
7.5.1.4 – RG e CPF do sócio representante da licitante;  
 
7.6 A inobservância na apresentação de qualquer um dos documentos constantes do item 7.3, 7.4 e 7.5, deixa 
de credenciar o licitante nas fases seguintes do certame respeitando as exceções.  
 
8. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA (Art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/02. 

 
8.1 As propostas deverão ser datilografadas ou impressas via processamento eletrônico de dados, em língua 
portuguesa, em papel que identifique o licitante, datadas e assinadas por representante legal ou legalmente 
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constituído para esse fim, que assim comprove por meio de documento expresso e firmado em cartório 
poderes para firmar compromisso e proposta comercial em nome do licitante, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, sob pena de ter sua proposta de preço desclassificada e ainda conter, 
obrigatoriamente, sob pena de desclassificação:  
 
 8.1.1. Indicar na proposta à marca do produto que pretende fornecer; 
 
 8.1.2 Preço e o valor total da proposta em algarismo e expresso por extenso em reais (R$); 

 
 8.1.2.1 Estes preços são fixos e irreajustáveis e já deverão trazer inclusos os impostos, taxas, fretes e 
quaisquer outras despesas inerentes ao cumprimento da obrigação, com no máximo duas casas decimais. 
 
 8.1.2.2 Ser fornecida a planilha de preço pelo licitante em formato digital, em plataforma fixa 
fornecida pelo DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUACEMA-TO a qual 
deverá o licitante preencher exclusivamente a marca do produto, e o valor unitário de cada item licitado o 
qual automaticamente fixara o valor total do item e consecutivamente o valor de cada lote, devendo ainda o 
licitante preencher o cabeçalho da planilha com os dados do licitante. Sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO da 
proposta comercial. 
 
 8.1.2.2.1 Por se tratar de planilha codificada, a qual é identificada pelo sistema de registro de proposta 
de preço do município, o licitante deve preencher EXCLUSIVAMENTE os dados requeridos na planilha 
(CABEÇALHO, MARCA DO PRODUTO E PREÇO UNITARIO), sem alterar qualquer outro conteúdo da respectiva 
planilha, sendo de total responsabilidade do licitante seu preenchimento e apresentação de forma digital, em 
pendrive contendo tão somente a planilha de preço do licitante. 

 
8.2. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contado da data indicada no item 3 deste 
Edital, sendo desclassificada a proposta que contiver prazo inferior ao aqui definido; 
 
8.3. Ser firmada (assinada por extenso) por representante legal da licitante ou outro com poderes expressos 
firmado em documento passado em cartório, comprovando poderes para assumir compromisso e firmar 
proposta comercial em nome da empresa licitante; 

 
8.4. A licitante que tiver os itens de sua proposta avaliada e inclusa nas exigências dos itens anteriores terá sua 
proposta de preço desclassificada, ficando assim impedida de prosseguir no certame licitatório impedida de 
apresentar lance ou realizar negociação com o pregoeiro. 
 
9. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS (Art. 4º, X, da Lei nº 10.520/02) 

 
9.1 Serão rejeitadas e consequentemente desclassificadas as propostas que ofereçam preços ou vantagens 
baseadas nas ofertas dos demais licitantes, ou que ofereçam produtos em desacordo com o solicitado no 
edital, OU AINDA as que não apresentarem a proposta em meio digital como requerido no item 8.1.2.2. 
 
9.2 Existindo discrepância entre os valores unitários e totais prevalecerão os unitários e, havendo discordância 
entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão estes últimos; 
 
9.3 Serão também desclassificadas as propostas que apresentarem preços excessivos, estes considerados os 
que exorbitarem (ultrapassarem) da estimativa de custos, baseada no preço de mercado, em pesquisa 
realizada previamente pela Secretaria Municipal de  Administração norteadora para adequação da despesa. 
 
9.4 Serão rejeitadas e desclassificadas as propostas de preço dos licitantes que indiquem descrição dos itens 
divergentes como os constantes desde processo licitatório. 
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9.5. Terão suas propostas de preço rejeitadas e consequentemente desclassificadas os licitantes que 
apresentarem preço superior ao definido no edital. 

 
9.6. Que apresentarem em seus itens preços UNITARIOS inexequíveis, irrisórios, de valor zero, ou superiores 
ao previsto no anexo I, deste edital, em obediência ao exigido no art. 48 e incisos da lei 8.666/93. 

 
9.7. Que não possua atividade econômica igual ou semelhante ao objeto deste certame e ou ao lote o qual 
pretenda participar. 
 
9.8. A licitante que tiver sua proposta avaliada e deixar de apresentar qualquer requisito constante dos itens 
anteriores será desclassificada, ficando assim impedida de prosseguir no certame licitatório. 
 
9.9. Terá sua proposta desclassificada ou serão inabilitadas as licitantes que não atendam às exigências deste 
edital, salvo as que se enquadrem no disposto na Lei Complementar n.º 123/2006, exclusivamente no que se 
refere à regularidade fiscal. 
 

10. SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Art. 4º da 
Lei nº 10.520/02) 

 
10.1 A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo o Credenciamento, a Proposta de Preço 
de interesse do proponente e os documentos de Habilitação que a instruírem, será pública, dirigida por uma 
Equipe composta de um Pregoeiro, e equipe de apoio, e realizada de acordo com Regulamento das Licitações 
na Modalidade Pregão (Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002), no que couber o disposto na Lei nº 8.666/93, e 
ainda em conformidade com este Edital e seus anexos, na data, local e horário indicado no do preâmbulo deste 
edital. 
 
10.2. Na mesma data, local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados deverão comprovar, 
através de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, nos termos da Lei nº. 
10.520/02, e para a prática dos demais atos do certame. 
 
10.3 Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, passando-se 
imediatamente ao recebimento dos envelopes contendo, em separado, as credenciais, as propostas de preço e 
os documentos de habilitação, em envelopes opacos e lacrados, contendo em suas partes externas a indicação 
do seu conteúdo como exemplificado abaixo: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUACEMA-TO. 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 0xx/2018 
CREDENCIAL 

ENDEREÇO, TELEFONE E FAX DA EMPRESA LICITANTE. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUACEMA-TO 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 0xx/2018 

ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA DE PREÇO 
ENDEREÇO, TELEFONE E FAX DA EMPRESA LICITANTE. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUACEMA-TO. 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 0xx/2018 
ENVELOPE Nº. 02 – DOCUMENTAÇÃO 

ENDEREÇO, TELEFONE E FAX DA EMPRESA LICITANTE. 

 
10.4 Os envelopes contendo as propostas de preços serão abertos, analisados e rubricados por todos os 
presentes. 
 
10.5 – Será excluído do certame licitatório qualquer licitante que ao ser declarada aberta a sessão se 
apresentar com os envelopes contendo a Proposta Comercial e o de documentos de Habilitação não lacrados. 
 
10.6 – Será excluído do certame licitatório ainda o licitante que induzir a ERRO a comissão de pregão, ONDE, no 
momento em que forem aberto os envelopes venha a ser verificado a trocar de seu conteúdo, mesmo que de 
forma equivocada, situação em que o licitante será excluído do processo licitatório, o fato registrado em ata e 
os documentos retidos perante a comissão de pregão. 
 
10.7 Os registros de apontamentos dos licitantes, e os motivos de interposição de recursos administrativo, 
serão registrados e processados no final da sessão, após a declaração do vencedor. 
 

11. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS (Art. 4º, X, da Lei nº 10.520/02. 

 
11.1 Serão proclamados, pelo pregoeiro, os proponentes que tiverem suas propostas de menor preço e aceitas 
nos termos dos itens 8 e 9, do edital, e em iguais condições as propostas com preços até 10% (dez) por cento, 
superiores àquele de menor proposta, em numero de três, ou as propostas das 03 (três) melhores ofertas 
aceita pelo pregoeiro, conforme disposto no art. 4º, incisos IX e XI, do Regulamento da Licitação na Modalidade 
de Pregão. 
 
11.2 Aos proponentes proclamados conforme o item anterior será dado à oportunidade para nova disputa, por 
meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
 
11.3 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades 
constantes na Lei de Licitações e no disposto no Edital. 
 
11.4 Depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas definidas no objeto deste edital, 
exclusivamente pelo critério de menor preço, sendo a adjudicação efetuada ao licitante que ofertar a melhor 
proposta após a disputa de preço ou negociação e aceita pela comissão de pregão. 
 
11.5 Em seguida o pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira classificada, 
definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito da aceitabilidade do preço final. 
 
11.6 Sendo aceitável a oferta serão verificados o atendimento pelo proponente que a tiver formulado, as 
condições de habilitação, relativa à documentação apresentada na própria sessão, verificando-se ainda sua 
autenticidade por meio eletrônico, para aqueles documentos que assim o exigir, e os demais pela apresentação 
do original quando não devidamente autenticados em cartório. 
 
11.7 Constatando o atendimento pleno às exigências do edital será declarada a proposta de preço do 
proponente vencedor definido no objeto deste edital e seus anexos, sendo-lhe em momento oportuno após 
parecer do controle interno e jurídico adjudicado o objeto deste edital. 
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11.8 Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do ato convocatório quanto 
aos documentos de habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
 
11.9 Da reunião lavrar-se-á ATA circunstanciada na qual será registrada as ocorrências relevantes e que, ao 
final, será assinada pelo Pregoeiro e pelos proponentes presentes. 
 
11.10 Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital e seus 
anexos, a proposta será desclassificada, e, por conseguinte o ato de contratação, sem que gere ao erário 
publico o direito de indenizar, salvo quanto à parcela que já estiver sido fornecido ou do serviço prestado. 
 
11.11 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica 
prevalecerão as da proposta. 
 
11.12 Não se considerarão qualquer oferta OU vantagem não prevista no objeto deste Edital. 
 
11.13 No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate se fará, obrigatoriamente, por sorteio 
observando o disposto no parágrafo 2º do artigo 45 da lei nº. 8.666/93, porém em se tratando de 
microempresas e empresas de pequeno porte, serão adotados os critérios previstos da Lei Complementar n 
123/2006. 
 
11.14 O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligência que julgada necessária à 
análise das propostas e da documentação de credenciamento e habilitação, devendo os licitantes atender às 
solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 
 
11.15 Todo e qualquer documento apresentado com o objetivo de fraudar esse procedimento licitatório, 
será encaminhado ao MINISTERIO PUBLICO para que seja tomada as medidas cabíveis, pós processo 
administrativo, instaurado pela administração, respeitando assim o contraditório e a ampla defesa. 
 
12. HABILITAÇÃO DOS LICITANTES (Art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/02) 
 
12.1 Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope separado, devidamente lacrado, 
identificado conforme indicado neste edital. 
 
12.2 Para participar da presente licitação as empresas interessadas deverão apresentar os documentos a seguir 
relacionados: 
 
HABILITAÇÃO JURÍDICA: (Art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/02, c/c Art. 28) 

 
12.2.1 Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
12.2.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os objetivos sociais, a execução de atividades da 
mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; 

 
12.2.3 Inscrição do ato constitutivo no órgão competente acompanhada, no caso de sociedades civis, de prova 
da diretoria em exercício; 

 
12.2.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
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Visto 

 
 
12.2.5 Certidão de regularidade junto ao corpo de Bombeiro da sede do licitante; 

 
REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: (Art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/02, c/c Art. 29) 

 
12.2.6 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
12.2.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual (FIC) e ou Municipal (BIC), da sede do licitante; 

 
12.2.8 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Prova de 
situação regular perante a previdência social; 

 
12.2.9 Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

 
12.2.10 Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

 
12.2.11 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS através da 
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 

 
12.2.12 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; inexistência de infrações trabalhistas perante a Justiça do 
Trabalho, da sede do licitante, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas; a 
apresentação da Certidão de inexistência de distribuição de ação trabalhista em nome do licitante (Lei nº 
12.440/2011, art. 29, V da Lei n° 8.666/93). 

 
12.2.13. As microempresas e empresas de pequeno porte participantes desta licitação deverão apresentar no 
dia e hora indicados no preâmbulo, toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
12.2.14 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às microempresas 
e empresas de pequeno porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa, conforme disposto no 
Art. 43, §1°, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
12.2.15 A não regularização da documentação, dentro do prazo previsto, implicará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: (Art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/02, c/c Art.31) 
 
12.2.16. Prova de possui capital social ou patrimônio liquido igual ou superior a 10% do valor estimado para a 
contratação, através da apresentação da CERTIDÃO SIMPLIFICADA emitida pela JUNTA COMERCIAL, da sede 
do licitante na forma do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30 de abril de 2007, do Departamento 
Nacional de Registro do Comércio – DNRC, tendo sido a mesma emitida em prazo máximo de 30 (trinta) dias 
anterior à data marcada para o recebimento dos envelopes de credenciamento, habilitação e proposta de 
preço.. 

 
QUALIFICAÇÃO TECNICA: (Art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/02, c/c Art.30, Lei n° 8.666/93). 
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Visto 

12.2.17 Prova de registro e de regularidade da PESSOA JURIDICA, junto à entidade de classe competente, 
comprovado por meio da certidão de regularidade e quitação emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia CREA, da sede do licitante. 
 
12.2.18 Prova de registro e de regularidade do RESPONSAVEL TECNICO da licitante, junto à entidade de classe 
competente, comprovado por meio da certidão de regularidade e quitação emitida pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia CREA. 
 
12.2.19 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestados de capacidade técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito publico ou privado, observando as características dos objetos licitados. 

 
12.2.19.1 Os atestados de capacidade técnica constante do item acima devem vir com firma reconhecida em 
cartório do seu subscritor, constar obrigatoriamente o numero do contrato, da ata de registro de prego ou o 
numero de empenho do referido atestado a que se vincula, quando se tratar de atestado firmado por pessoa 
jurídica de direito publico ou privado; 
 
12.2.19.2 Os atestados acima indicado devem vir acompanhados da ART – Anotação de Responsabilidade 
Técnica ou da Certidão de Acervo Técnico e em nome do responsável técnico do licitante; 
 
12.2.19.3 Declaração do responsável técnico de nível superior com habilitação em engenharia agrônoma do 
licitante com firma reconhecida em cartório, nos termos da lei, que o mesmo se responsabilizara pelo 
acompanhamento e execução dos serviços. 
 
12.2.19.4 A prova de vinculo empregatício do responsável técnico com a empresa licitante, será realizada com 
a apresentação de copia da carteira de trabalho onde comprove o vinculo empregatício e as ultimas 03 (três) 
contribuições previdenciárias; ou Contrato de Prestação de Serviços; ou se fizer parte do quadro societário da 
licitante através do Contrato Social.  

 
12.2.19.5 Comprovação de que recebeu os documentos, e de que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, por meio de 
declaração expressa do licitante. 

 
12.2.19.6 Certificado de Visita Técnica aos locais onde serão realizados os serviços, sendo emitido por servidor 
do município devidamente qualificado e autorizado, pós, visitação as localidades de execução do objeto do 
contrato.  
 
12.2.19.7 A visita aos locais onde serão realizados os serviços deveram ser previamente marcada COM 
ANTECEDENCIA DE ATÉ 48 (quarenta e oito horas) e requeridas pelos licitantes interessados, junto a Secretaria 
Municipal de Administração, até o dia 08 de Junho de 2018, que agendará hora para realização da visita 
técnica. A visita será realizada exclusivamente através do responsável técnico da licitante que possua nível 
superior (engenheiro agrônomo), que apresentará no ato da visita técnica os seguintes documentos: 1º - 
Requerimento de Visita Técnica; 2º - Prova de vinculo profissional do responsável técnico com a empresa 
licitante; 3º Prova de regularidade junto ao CREA, 4º Carteira de Registro Profissional junto ao CREA. 

 
12.2.19.8 O desatendimento de qualquer exigência constante no item 12.2.20.7, impedira a realização da visita 
técnica, e consequentemente a emissão o CERTIFICADO DE VISITA TECNICA, não cabendo qualquer ônus ao 
órgão licitante 
 
OUTROS ELEMENTOS: 

 
12.2.20 Comprovante do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, onde 
comprove por meio de declaração, sob as penas da lei, que não emprega nem mantém em seu quadro de 
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Visto 

pessoal menor de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, 
não possuindo ainda, qualquer trabalho de menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante no Anexo V do edital; 

 
12.2.21 Declarar, para fins do disposto no §2º do art. 32 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, alterado pela 
Lei n° 9.648, de 27 de maio de 1998, que inexistem, até a presente data, fatos impeditivos à sua habilitação no 
presente procedimento licitatória, obrigando-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 
impeditiva da habilitação, conforme modelo constante no Anexo V do edital; 

 
13. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO (Art. 32 da Lei nº 8.666/93) 
 
13.1 Os documentos necessários ao credenciamento e à habilitação deverão ser apresentados em original, 
desde que possam ser juntados aos documentos do processo licitatório; por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente; ou por servidor da administração devidamente designado pelo 
pregoeiro no ato da abertura de cada envelope mediante a apresentação do original do respectivo documento. 
É vedada a autenticação de documentos por servidor da administração ANTES ou APÓS a sessão de 
recebimento e abertura dos envelopes de credenciamento, proposta comercial e habilitação. 
 
13.2 Demais documentos terão sua verificação de autenticidade verificada nos respectivos sítios eletrônicos. 
 
13.3 Os documentos não autenticados em cartório, que não se verifique sua autenticidade nos respectivos 
sitos eletrônicos, não serão recepcionados pela comissão de pregão, e os mesmos declarados inválidos. 
 
13.4 Os documentos não autenticados em seus respectivos sitos eletrônicos em que sua autenticidade não seja 
atestada, será considerado como documento FALSO e o mesmo encaminhado ao Ministério púbico para as 
devidas providencias, na forma de denuncia de utilização de documento falsificado. 
 
13.5 Para os procedimentos iniciais ao citado no item 13.4, será convocada a presença de autoridade policial 
para condução de quem tenha praticado o ato. 
 
14. INSTRUÇÕES E NORMAS PARA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS (Art. 41, § 1º, 
§2º da Lei nº 8.666/93). 
 
14.1 Em, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderão solicitar esclarecimento, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 
 

14.1.1 A apresentação de impugnação contra o presente edital, os recursos e as impugnações dos 
mesmos serão processados e julgados na forma e nos prazos previstos no art. 8º do Regulamento da Licitação 
na Modalidade de Pregão, e subsidiariamente no art. 109, da lei 8.666/93, devendo ser protocolado no setor 
de protocolo da Prefeitura Municipal de Araguacema-TO, endereçado a quem praticou o ato, ao Departamento 
de Licitações e Contratos, situado na Praça Gentil veras nº 380, Centro Araguacema - TO, no horário de 
07h00min às 13h00 e, de segunda a sexta-feira. 
 

14.1.2 Acolhida as razões da impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 

 
14.1.3 O julgamento das razões de impugnação contra o ato convocatório será realizado ate a 

abertura do certame licitatório, que será registrado em ata própria a presença dos licitantes presentes e 
comunicada à decisão a todos os interessados que retirarem o edital de pregão e seus anexos, desde que 
tenham indicado o meio necessário de comunicação, e de amplitude geral em cumprimento ao principio da 
publicidade no quadro de avisos do município como assim determina a Lei Orgânica do Município. 
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Visto 

14.1.4 A interposição de impugnação contra o ato convocatório não inviabiliza a participação do 
licitante que a promoveu. 
 

4.1.5 Decai o direito de participar do certame o licitante que impugnar o ato convocatório e não se 
fizer presente ao certame munido dos documentos constantes do ato convocatório.   
 
14.2 Dos atos do pregoeiro durante a sessão de disputa de preços e habilitação caberão recurso, a ser 
interposto no final da sessão pública, com registro em ata da síntese das suas razões, e contra razões, quando 
lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso por escrito, e o mesmo prazo aos 
demais licitantes para impugná-lo. 
 
14.3 O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 
 
14.4 O acolhimento do recurso após julgamento pela comissão de pregão e ratificado pela autoridade superior 
importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
14.5 Se não reconsiderar sua decisão o pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à 
consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva antes da adjudicação e homologação 
do procedimento licitatório. 
 
14.6 A petição dos recursos e as contra razões deverão ser protocolado dentro do prazo aqui estipulado, sob 
pena de não ser reconhecido o recurso e julgado como intempestiva junto à Comissão Permanente de 
Licitações, situada na Praça Gentil Veras, nº. 380 - Centro – CEP: 77.690-000 – Araguacema - TO, no horário de 
07h00min as 13h00min horas, de segunda a sexta-feira. 
 
14.7 A petição de impugnação, de recurso e de impugnação de recursos deverá ser instruída, indicando as 
razões da impugnação, do recurso, a fundamentação legal, acompanhada no caso de impugnação por parte de 
possível licitante da PETIÇÃO, CNPJ, CONTRATO SOCIAL, RG e CPF do subscritor da petição, em caso de recurso 
PETIÇÃO, CNPJ, CONTRATO SOCIAL, RG e CPF do subscritor da petição, copia do ato que originou as razões do 
recurso, por fim nas petições de contra razões de recurso PETIÇÃO, CNPJ, CONTRATO SOCIAL, RG e CPF do 
subscritor da petição, cópia do recurso interposto.    
 
14.7.1 Qualquer ato apresentado sem a devida assinatura, será considerado inexistente por se tratar de 
documento apócrifo, o qual será imediatamente devolvido com a devida informação.  
 
14.8 Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço constante no preâmbulo do 
Edital. 
 
14.9 Todos os atos inerentes aos recursos serão processados e julgados nos termos definido no art. 109 e 
incisos da Lei nº. 8.666/93, obedecendo ao disposto no art. 8º da lei nº 10.520/2002, no que couber no Código 
de Processo Civil e em qualquer legislação correlata, e em obediência a Constituição Federal de 1988. 
 

15. PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ARP / CONTRATO, E ENTREGA DO OBJETO LICITADO (Art. 7º 
da Lei nº 10.520/02) 

 
15.1 Após, homologado o resultado desta licitação, será convocada a empresa adjudicatária para a assinatura 
da ARP e ou contrato ou a retirada da respectiva nota de empenho. 
 
15.2 A convocação de que trata o item anterior deverá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogável apenas 01 (uma) única vez a critério da Administração, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na legislação aplicada a matéria. 
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Visto 

 
15.3 A convocação de que trata o item 15.2, abrira o prazo para o licitante vencedor ou adjudicatário no caso 
de ARP, realizar a prestação de garantia contratual ou de registro de preço em percentual de 5 % (cinco) por 
cento do valor contratado ou registrado, podendo a mesma ser prestada em qualquer uma das modalidades 
constantes do art. 56, da lei nº 8.666/93. Não apresentada à garantia dentro do prazo estipulado, desobriga 
o órgão contratante a assumir o compromisso de contratar, aplicando-se ao licitante vencedor não 
adimplente as penalidades constantes deste Edital, da lei nº 10.520/02, da lei nº 8.666/93, e ainda nas 
Clausulas constantes no Contrato ou Ata de Registro de Preço. 
 
15.4 A convocação de que trata o item 15.2, abre também o prazo para o licitante vencedor do certame 
apresente a comissão de compra do município amostra dos itens ofertados em sua proposta e aceito pela 
comissão de pregão, devendo os mesmo serem aprovados pela comissão de compra, não sendo aceito o 
item será rejeitado e excluído da ata de registro de preço ou do contrato, ou ser substituído por item de 
melhor qualidade e de mesmo preço. Tal substituição será registrada e procedida a alteração por meio de 
termo modificativo de item ou de supressão. 
 
15.5 O prazo para entrega/serviço do objeto licitado será de 02 (dois) dias uteis, improrrogáveis, contados da 
emissão e recebimento da ordem de fornecimento ou outro documento correlato. 
 

16. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO (Art.73º à 76º da Lei nº 8.666/93) 

 
16.1 Em conformidade com o disposto nos artigos 73 a 76, da Lei nº 8.666/93, atualizada pela Lei nº 8.883/94, 
mediante recibo, o objeto da presente licitação será recebido: 
 
16.1.1 Provisoriamente, imediatamente depois de efetuada a entrega do objeto, para efeito de posterior 
verificação da conformidade do produto entregue com a especificação pretendida; 
 
16.1.2 Definitivamente, após a verificação da qualidade e consequente aceitação, quando a nota fiscal será 
atestada e remetida para pagamento. 
 
16.2. Objeto fornecido em desacordo com o estipulado neste instrumento convocatório na proposta do 
adjudicatário, constante do contrato ou da nota de empenho, será rejeitado parcialmente ou totalmente, 
conforme o caso, obrigando o licitante a fornecer aquilo que lhe foi adjudicado, ficando todos os custos da 
substituição sob sua responsabilidade. 
 

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Art. 40, XIV da Lei nº 8.666/93) 

 
17.1. O pagamento referente ao fornecimento ou a prestação dos serviços objeto deste pregão será efetuado 
em ate trinta dias após o fornecimento do produto ou a prestação dos serviços, ou ainda em quantas parcelas 
forem necessárias para o adimplemento da obrigação, mediante entrega do item ou da prestação dos serviços 
e após emissão da Nota Fiscal, devidamente atestada quanto a execução dos serviços ou entrega dos materiais, 
mediante apresentação da Prova de Regularidade para com o INSS (CND), na forma exigida pela Constituição 
Federal em seu artigo 195, parágrafo 3º, Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela CEF, e Prova de 
Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, e prova de inexistência de débitos 
trabalhistas; 
 
17.2. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa REGISTRADA e ou CONTRATADA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
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17.3. A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária especifica 
constante do orçamento anual e plurianual de 2018: 
 

Unidade Orçamentária: 030600 – Projeto / Atividade: 15.122.0001.2009  - Elemento de Despesa: 33.90.39 – 
Fonte de Recurso: 010 

 

18 DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO E OU CONTRATADA (Art. 55, VII da Lei nº 8.666/93). 

 
18.1 A empresa REGISTRADA OU CONTRATADA deverá responder, integralmente, por perdas e danos que vier 
a causar à GERENCIADORA/CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua 
ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
 
18.2 A GERENCIADORA/CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da REGISTRADA/CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 
 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93)  

 
19.1 Iniciada a sessão do pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e o proponente que se recusar a 
cumprir a obrigação, bem como se vier a fazê-lo fora das condições e especificações por ele propostas 
inicialmente, estará sujeito, de acordo com a gravidade da falta e a critério da Administração Municipal, às 
seguintes sanções administrativas: 
 
 19.1.1 Advertência; 

19.1.2 Multa na forma prevista neste edital e no contrato; 
19.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração; 
19.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
19.2. A multa a que se refere o item anterior será aplicada até o limite de 1/4 (um quarto) do valor da 
adjudicação e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, sobre o 
valor da respectiva Nota de Empenho, o que não impedirá, a critério da Administração Municipal, a aplicação 
das demais sanções a que se refere o item 19.1, podendo a multa ser descontada dos pagamentos devidos pela 
Prefeitura, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente. 
 
19.3 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
19.4 A aplicação das penalidades será precedida da concessão de prazo para apresentação de defesa por parte 
do contratado, garantindo assim a aplicação do principio do contraditório e da ampla defesa, nos termos e 
condições definidas na lei. 
 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS (Art. 40, XVII da Lei nº 8.666/93) 
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20.1 Esta licitação poderá ser revogada total ou parcialmente, sem que caiba indenização aos licitantes em 
consequência da revogação, nos termos do art. 49 da Lei nº. 8.666/93. 
 
20.2 Os quantitativos definido no CONTRATO, não poderão ser acrescidos, como disposto no art. 12, § 1º,  e 
ainda o disposto no inciso III, do § 3º do art. 15 da Lei 8.666/93. 
 
20.3 Não constitui obrigação do município a aquisição do quantitativo REGISTRADO/CONTRATADO, objeto 
dessa licitação quando se tratar de fornecimento que será parcelado e entregue em local determinado pela 
administração do município, ou da prestação de serviços, não ensejando assim direito real sobre o total da 
contratação, que será sempre precedida de autorização escrita da administração para sua execução. 
 
20..4 - Informações complementares que visem obter maiores esclarecimentos sobre o presente pregão serão 
prestadas pela Comissão Geral de Licitação, no horário das 07h00min as 12h00min, de segunda a sexta-feira ou 
pelo email: licitacao.araguacema@gmail.com ou site: www.araguacema.to.gov.br, pelos telefones (63) 3472-
1315.   
 
 

Araguacema do Tocantins, 18 de Maio de 2018. 
 
 

Rafael Nogueira leite 
Pregoeiro 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao.araguacema@gmail.com
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TERMO DE REFERENCIA 

VALOR DA TERRA NUA - VTN 

MUNICÍPIO DE ARAGUACEMA - TO 
 

 
 
 
ELABORAÇÃO DE LAUDO AGRONÔMICO DE VISTORIA E AVALIAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO 
VALOR DA TERRA NUA (VTN) MUNICÍPAL, DE ACORDO COM AS NORMAS DA RECEITA 
FEDERAL BRASILEIRA – RFB E DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS – ABNT. 
  

1. Introdução 
 

Realizar a tributação justa no Brasil é necessário, pois de forma geral, as classes com menor 
poder aquisitivo tendem a pagar, proporcionalmente, mais impostos e taxas quando 
comparados com as classes mais ricas. Isso porque nosso sistema de tributos insere maior 
carga nos produtos e serviços do que nos rendimentos de pessoa física ou jurídica. 
Aliado ao citado acima, a falta fiscalização do pagamento de tributo é um dos grandes 
gargalos para a arrecadação, pois ela leva a sonegação. Para se ter uma ideia, em 2016, 
segundo Quanto Custa o Brasil (2017), foram sonegados R$ 571,5 bilhões. Este ano, até 02 
de outubro de 2017, foram sonegados mais de R$ 420 bilhões. Estes números representam 
uma sonegação de mais de 2 mil por habitante. A sonegação possui vários motivos, 
podemos destacar a baixa eficiência na fiscalização e a falta de veracidade da população no 
momento da declaração dos tributos. No Imposto Territorial Rural (ITR) não é diferente. Pelo 
que se percebe é que há a declaração dos valores do Valor da Terra Nua (VTN), pelos 
tributados, inferiores ao praticado no mercado e da mesma forma, pode ocorrer com o Grau 
de Utilização da Terra (GUT). 
A fim de exemplificar o potencial de arrecadação do ITR destacamos o estudo do Sindicato 
Nacional dos Peritos Federais Agrários – Sindpfa (Sindpfa, 2015) que afirmou que em 2013 
foram arrecadados cerca de 848 milhões de reais de tributos do ITR, contudo em projeções 
poderia arrecadar cerca de 8.366 milhões de reais (8,4 bilhões de reais). Portanto, este 
estudo mostra que no Brasil a sonegação de ITR pode atingir cerca 90% do potencial de 
tributação do ITR.  
Segundo CGU (2017), as arrecadações de ITR foram de R$ 871.177.420,82, de R$ 
1.101.308.586,67, de R$ 1.198.028.644,65 e de R$ 90.266.605,76 de receita, 
respectivamente, nos anos de 2014, 2015, 2016 e 2017 (até 02.07.2017). Nota-se que com 
estas informações, podemos inferir que a sonegação no ITR é muito grande.  
Cabe aos órgãos publico buscar esta fiscalização. A Receita Federal do Brasil (RFB), em nosso 
entendimento com a Instrução Normativa RFB n° 1.640, de 11.5.2016 e a nº 1.562, de 
11.5.2015, reconhece a dificuldade da fiscalização da cobrança do ITR, tanto que através 
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desta abre mão de recursos financeiros, desde que o município fiscalize a cobrança do 
referido tributo (CGU, 2017). 
Uma vez celebrado o convênio, o município torna-se apto a implementar políticas de 
fiscalização, o que engloba a discussão quanto ao Valor da Terra Nua (VTN) e áreas não 
tributáveis. Como consequência, vemos diversos municípios repassando aos seus 
administrados e à Receita Federal do Brasil informações sobre o preço de terras distorcidos 
da realidade, sem observância dos critérios agronômicos e econômicos previstos em lei. 
Neste quadro e visando buscar um equilíbrio e justiça na cobrança de tributos, oferecemos 
nossos trabalhos com quadro de profissionais especializados para determinar o Valor da 
Terra Nua – VTN para fins de cobrança de ITR nos municípios, obedecendo todas as normas 
vigentes. 

2. Objetivo da prestação dos serviços 
 
Prestar serviço técnico especializado nas prefeituras municipais, através da elaboração de 
laudo agronômico visando determinação do Valor da Terra Nua – VTN com a finalidade de 
apresentação junto à Receita Federal do Brasil (RFB) de acordo com a Instrução Normativa 
RFB n 1.640-2016, que trata sobre a celebração de convênio entre a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB), em nome da União, o Distrito Federal e os municípios para delegação 
das atribuições de fiscalização, inclusive a de lançamento de créditos tributários, e de 
cobrança relativas ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR). 
 

3. Metodologia de execução dos serviços: 
 
Coleta de informações técnicas da base de dados de órgãos oficiais para realização de 
estudos preliminares, Cronogramas de atividades de acordo com a característica especifica 
do município, Trabalho de campo para coleta de informações técnicas in-loco (relevo, 
características físicas dos solos, bacias hidrográficas, vegetação, etc.) Coleta de dados sobre o 
mercado de terras nas propriedades rurais com distribuição homogenia em todo território 
rural do município (negócios realizados, ofertas de venda e ficha de opiniões), cada amostra 
será comparada a outra opinião. Concluindo a parte de campo se realiza o tratamento de 
dados estatístico, em seguida é elaborado o Lando Agronômico – LA cujo produto final é a 
Planilha de Preço Referencial – PPR do município. 
 

4. Definições Técnicas do padrão de execução dos serviços: 
 
Fator de classe de capacidade de uso das terras: Fator de homogeneização que expressa 
simultaneamente a influência sobre o valor do imóvel rural de sua capacidade de uso e 
taxonomia, ou seja, das características intrínsecas e extrínsecas das terras, como fertilidade, 
topografia, drenagem, permeabilidade, risco de erosão ou inundação, profundidade, 
pedregosidade, entre outras. 
Fator de situação: Fator de homogeneização que expressa simultaneamente a influência 
sobre o valor do imóvel rural decorrente de sua localização e condições das vias de acesso. 
Imóvel rural: Imóvel com vocação para exploração animal ou vegetal, qualquer que seja a 
sua localização. 
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Para os efeitos da Instrução Normativa RFB n 1562 de 2015, considera-se: 
I – Terra nua: o imóvel por natureza ou acessão natural, compreendendo o solo com sua 
superfície e a respectiva mata, floresta e pastagem nativa ou qualquer outra forma de 
vegetação natural; 
II – Levantamento (s): conjunto de atividades de coleta, seleção e processamento de dados 
realizados segundo padrões técnicos e científicos compatíveis com a metodologia adotada 
pelo órgão ou profissional responsável pelo trabalho. 
III – Aptidão agrícola: classificação que busca refletir as potencialidades e restrições para o 
uso da terra e as possibilidades de redução dessas limitações em razão de manejo e 
melhoramento técnico, de forma a garantir a melhor produtividade e a conservação dos 
recursos agroecológicos; 
IV – Uso: utilização efetiva da terra, que pode estar ou não de acordo com a aptidão agrícola, 
sendo que, estando em desacordo, a utilização compromete a produtividade potencial ou a 
conservação dos recursos agroecológicos; 
V – Transações: negociações onerosas de bem no mercado imobiliário, como, por exemplo, 
compra e venda ou permuta; 
VI – Ofertas: colocação de bens para venda ou outra negociação onerosa no mercado 
imobiliário; 
VII – Opiniões: informações de especialistas, intervenientes, agentes financeiros, técnicos, 
tabeliães, registradores, autoridades públicas, corretores imobiliários ou quaisquer pessoas 
que transacionem no mercado imobiliário; 
 

5. Atividades a serem desenvolvidas na prestação dos serviços: 
 
Ao iniciar as atividades se observa algumas características da região, como: 
a) aspectos físicos: relevo e classes de solos predominantes, ocupação existente e tendências 
de modificação a curto e médio prazos, clima, recursos hídricos; 
b) aspectos ligados à infraestrutura pública, como canais de irrigação, energia elétrica, 
telefonia, sistema viário e sua praticabilidade durante o ano agrícola; 
c) sistema de transporte coletivo, escolas, facilidade de comercialização dos produtos, 
cooperativas, agroindústrias, assistência técnica agrícola, sistemas de armazenagem de 
produtos e insumos, comércio de insumos e máquinas agrícolas e rede bancária; 
d) estrutura fundiária, vocação econômica, disponibilidade de mão-de-obra; 
e) aspectos ligados às possibilidades de desenvolvimento local, posturas legais para o uso e a 
ocupação do solo, restrições físicas e ambientais condicionantes do aproveitamento. 
 
 
 

Resumo de atividades do Laudo Agronômico Vistoria e Avaliação - LA: 

Vistoria e Coleta de Dados. 

Diagnóstico de Mercado. 

Escolha e Justificativa dos Métodos e Critérios de Avaliação. 
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Tratamento dos Dados de Mercado e Análise Estatística. 

Cálculo do Valor da Terra Nua (VTN). 

Elaboração do Laudo Agronômico (LA). 

Planilha de Preço Referencial (PPR). 

 
Vistoria e Coleta de Dados: 
 
A vistoria e coleta de dados constitui a base do processo avaliatório, nesta etapa, os 
profissionais investigam o mercado, coleta dados e informações confiáveis preferencialmente 
a respeito de negociações realizadas, ofertas e opiniões, contemporâneas à data de 
referência da avaliação, com suas principais características econômicas, físicas e de 
localização. As fontes devem ser diversificadas tanto quanto possível. 
 
Diagnóstico de Mercado: 
 
s profissionais de avaliações, conforme a finalidade da avaliação, irão analisar o mercado 
onde se situa a avaliação de forma a indicar, no laudo, a liquidez, tanto quanto possível, 
relatar a estrutura, a conduta e o desempenho do mercado. 
 
Escolha e Justificativa dos Métodos e Critérios de Avaliação: 
 
A metodologia será compatível com a natureza da avaliação, a finalidade da avaliação e os 
dados de mercado disponíveis. Para a identificação do valor de mercado, será utilizado o 
método comparativo direto de dados de mercado. 
Tratamento dos Dados de Mercado e Análise Estatística e Cálculo do Valor da Terra Nua 
(VTN): 
 
Para o cálculo do Valor da Terra Nua por hectare (VTN/ha) será utilizado à fórmula abaixo: 
 
VTN = (VTI – VB)/At, onde: 
VTN: Valor da Terra Nua; 
VTI: Valor Total do Imóvel; 
VB: Valor das Benfeitorias; e  
At: Área Total do Imóvel. 
 
Será determinado o VTN/ha de todos os imóveis, obtendo a amostra de dados, saneada pelo 
gráfico blox-plot, com auxílio do aplicativo Action, suplemento para análise estatística do 
Excel. Após o saneamento é estimada a tendência central pela média da amostra. Desta 
forma, é obtido o VTN/ha médio, pela média simples saneada (Xs), tendo um Coeficiente de 
Variação Saneado (CVs) e Desvio Padrão Saneado (Ss). 
Fazendo referência ao tópico 9 da NBR 14-693-3, Especificação das Avaliações, entendemos 
que as avaliações de propriedade rurais (imóveis) são classificadas quanto ao seu Grau de 
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Precisão. Este Busca mostrar a qualidade da amostra em uma análise estatística. Mas 
especificamente, o item 9.3. da NBR 14.653-3 da ABNT, possui três classificação, como 
mostrado na tabela abaixo. Desta forma, pelo exposto, este tipo de trabalho possui o grau 
de precisão III. 
 
Grau de precisão da estimativa do valor no caso de utilização do método comparativo direto 

de dados. 
 

Descrição 
Grau 

III II I 

Amplitude do intervalo de confiança de 80% 
em torno do valor central da estimativa  

30% 30% - 50% 50% 

Fonte: NBR 14.653-3 

 
Da mesma forma o VTN/ha mínimo e máximo serão definidos pela amplitude do Ss.  
Esta amplitude também é denominada de Campo de Arbítrio, que houve adaptação da 
metodologia do Incra (2014) com a ABNT NBR 14-693-3. 
Assim, o Campo de Arbítrio (CA) é definido pela fórmula: 
CA = Xs ± Ss. 
Pela fórmula, temos que: CA = Xs + Ss é o limite superior do CA, denominado CAmáx; e  CA = 
Xs - Ss é o limite inferior do CA, denominado Camín. 
Elaboração do Laudo Agronômico (LA): 
O Laudo Agronômico de Vistoria e Avaliação contém todos os dados levantados em campo e 
estudos com dados oficiais, obedecendo todos os fundamentos técnicos e legais para 
determinação da Valor da Terra Nua – VTN no município. 
Planilha de Preço Referencial (PPR): 
Os valores da Planilha de Preços Referências terão como origem a memória de cálculo de 
tratamento estatístico dos elementos de pesquisa (imóveis) do município. Com a definição 
dos valores da PPR visando atender as normas da Receita Federal do Brasil. 
Sendo assim, será informado os valores de acordo com o Art. 6º da IN RFB N. 1562-2015, 
onde a partir dos resultados obtidos em cada levantamento, os entes previstos no art. 3º da 
referida Instrução Normativa deverão informar o VTN por hectare, segundo as seguintes 
aptidões agrícolas: 
 
I – Lavoura –aptidão boa: terra que suporta manejo intensivo do solo, apta a cultura 
temporária ou permanente, mecanizada ou mecanizável, com boa declividade e solos de boa 
ou média profundidade, bem drenados, irrigada ou irrigável ou, ainda, com condições 
específicas que permitam a prática da atividade agrícola com produtividade alta ou média; 
 
II – Lavoura – aptidão regular: terra apta a cultura temporária ou permanente que possui 
limitações de uso, que não comporte manejo intensivo do solo, que não seja apta à 
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mecanização, ou seja, com condições e restrições relacionadas a fatores que diminuam a 
produtividade, tais como erosão, drenagem, clima, solos rasos e relevo; 
 
III – Lavoura – aptidão restrita: terras que apresentam limitações fortes para a produção 
sustentada de um determinado tipo de utilização, observando as condições do manejo 
considerado. Essas limitações reduzem a produtividade ou os benefícios, ou aumentam os 
insumos necessários, de tal maneira que os custos só seriam justificados marginalmente; 
 
IV – Pastagem plantada: terra para pastagem plantada ou melhorada, assim considerada a 
terra imprópria a exploração de lavouras temporárias ou permanentes por possuírem 
limitações fortes à produção vegetal sustentável, mas que podem ser utilizadas sob forma de 
pastagem mediante manejo e melhoramento; 
 
V – Silvicultura ou pastagem natural: terra para pastagem natural, silvicultura ou 
reflorestamento, assim considerada a terra cuja possibilidade de manejo e melhoramento 
resume-se a práticas com baixo nível tecnológico e reduzida aplicação de capital e que, por 
essa razão, não possibilitam o uso indicado nos incisos anteriores; 
 
VI – Preservação da fauna ou flora: terra inaproveitável ou com restrição ambiental, terras 
com restrições físicas, sociais, ambientais ou jurídicas que impossibilitam o uso sustentável 
e, por isso, são indicadas para a preservação da flora e da fauna ou para outros usos não 
agrários. 
 
Modelo resumo da Planilha de Preços Referenciais do Valor da Terra Nua – VTN nos 
municípios para fins atualização do Sistema de Preços de Terras (SIPT) da Receita Federal do 
Brasil. 
 

Incisos do Art. 6º, IN 1.562/2015 

Valores em: 

R$/hectare* 
R$ por alqueire 

paulista* 
R$ por alqueire 

mineiro* 

 

I - Lavoura  - aptidão boa - - - 

II - Lavoura  - aptidão regular - - - 

III - Lavoura  - aptidão ruim - - - 

IV - Pastagens plantadas - - - 

V - Pastagens naturais ou 
silvicultura - - - 
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VI - Silvicultura ou preservação da 
fauna e flora - - - 

*Legenda: Uma hectare são 10.000 metros quadrados (m2) ou 0,01 quilometro quadrado (km2); um alqueire 
paulista são 24.200 m2 ou 2,42 hectares; e um alqueire mineiro ou goiano são 48.400 m2 ou 4,84 hectares. 

 
Tabela com Grau de Utilização para fins de cálculo para cobrança do ITR 

ÁREA TOTAL 
DO IMÓVEL 
(em hectares) 

GRAU DE UTILIZAÇÃO (em %) 

Maior que 80 Maior que 65 
até 80 

Maior que 50 
até 65 

Maior que 30 
até 50 

Até 30 

Até 50 0,03 0,2 0,4 0,7 1 

Maior que 50 até 200 0,07 0,4 0,8 1,4 2 

Maior que 200 até 500 0,1 0,6 1,3 2,3 3,3 

Maior que 500 até 1.000 0,15 0,85 1,9 3,3 4,7 

Maior que 1.000 até 5.000 0,3 1,6 3,4 6 8,6 

Acima de 5.000 0,45 3 6,4 12 20 

 
DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 

A contratação considerará o período de 120 (cento e vinte) dias, contados de sua assinatura, 
podendo ser prorrogada sua duração por iguais e sucessíveis períodos respeitando o limite 
definido no art. 57, da lei 8.666/93, atendendo exclusivamente as necessidades do 
Município de Araguacema-TO  

Os quantitativos e valores contratados poderão ser alterados, respeitando os limites 
definidos no art. 65, da lei 8.666/93. 

 
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
 
DA CONTRATANTE: 

a) Manutenção dos pagamentos em dia; 
b) Fiscalizar a execução dos serviços; 
c) Aplicar as penalidades cabíveis quando houver descumprimento do Contrato de 

Prestação de Serviços; 
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d) Cumprir e fazer cumprir clausula contratuais e a legislação aplicável a execução dos 
serviços, em especial as normas da ABNT, CREA e a legislação correlata, termos e 
condições definidas no Edital, Termo de Referencia e as do Contrato; 

e) Tomar as devidas providências quanto à reclamação dos munícipes quanto a 
irregularidades praticadas na prestação dos serviços; 

f) As obrigações aqui descritas não substituem as obrigações previstas no processo 
administrativo ou a qualquer outro meio legal. 

 
DA CONTRATADA e/ou REGISTRADA: 
 

a) Executar os serviços com inteira responsabilidade e em consonância com as 
exigências contidas no Termo de Referencia, Clausulas e condições constantes deste 
instrumento contratual, normas e resoluções instituídas pelo Tribunal de Contas do 
estado do Tocantins, Tribunal de Contas da União, Lei Orgânica do município, e ainda 
em todo e qualquer regulamento atinente ao objeto da prestação de serviços ; 

b) Disponibilizar servidor capacitado para acompanhamento na fiscalização dos 
serviços, caso necessário; 

c) Iniciar os serviços dentro do prazo estabelecido na ordem de serviços 
d) Arcar com todas as despesas de execução dos serviços e demais despesas necessárias 

à boa condução dos serviços, inclusive, alimentação, combustível e hospedagem dos 
empregados a disposição da prestação dos serviços; 

e) Arcar com os encargos necessários e demais exigências das leis trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais ou outros de qualquer natureza dos funcionários 
que estejam sobre sua responsabilidade; 

f) Fornecer mão-de-obra devidamente qualificada, para a condução dos serviços no 
que couber e for exigido; 

g) Atendimento e vinculação as condições estabelecidas no edital, no termo de 
referencia e no contrato de prestação de serviços; 

h) Executar os serviços dentro do prazo estatuído no instrumento contratual 
  

DO PREÇO DOS SERVIÇOS 
 
O valor máximo estimado para este procedimento licitatório é de R$ 70.000,00 (Setenta 
Mil reais) ,  a  ser pago na execução dos serviços, após a apresentação do 
resultado da contratação. 
 

DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
Os pagamentos serão realizados de acordo com as ordens de serviços, e a efetiva 
comprovação da prestação dos serviços, em ate 30 (trinta) dias contados da data de entrega 
da nota fiscal, devidamente atestada por pessoa responsável recebimento dos produtos. 
 
DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA:  
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                  CPL 
 

___________ 
Visto 

 
Para atender as despesas do Contrato decorrente desta licitação, serão utilizados s recursos 
provenientes do orçamento do exercício de 20xx e plano plurianual, que serão indicados no 
processo licitatório: 

 
DISPOSIÇÕES FINAIS:  
 
A contratação dos serviços aluída nesse processo ocorrerá nos termos e condições definida 
com base na legislação pertinente e atinente a processo próprio de licitação fundado na Lei 
n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, e no que couber na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 
1993.  
 
A gerência do contrato caberá, a Secretaria Municipal de Administração e Finanças, e assim a 
fiscalização dos serviços e o Controle Interno do Município, a fiscalização de todos os atos 
contratuais e de execução. 
 
 
  

Araguacema-TO, 18 de Maio de 2018  
 
 

Fabio Dias Pereira 
Secretario de Administração 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

    
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUACEMA-TO 
 

Praça Gentil Veras, s/ nº., Centro, Araguacema -TO, CEP: 77690-000 Fone/fax: (63) 3472-1315 
 

 
26 

FLS: Nº________ 
                  CPL 
 

___________ 
Visto 

ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇO 

 
ARAGUACEMA - TO,     de  _____     de 20xx. 

 
A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUACEMA - TO  
Att. Comissão Permanente de Pregão 
 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL n° 000/20xx 
 
Prezados Senhores, 

 
Pela presente submetemos à apreciação nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, 
declarando que: 
 

a) Forneceremos os produtos e/ou prestaremos os serviços constantes do anexo desta 
proposta, pelo valor global de R$ x,xx (xxxxxxxxxxxxx), a ser executado no periodo de 
xx (xxxxxxxxxxxxxxx) mes/dia, ao tempo em que assumimos inteira responsabilidade 
por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na elaboração da 
proposta; 

 
b) Manteremos válida a Proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados 

da data de recebimento dos documentos de habilitação e proposta comercial, 
aceitando que, ocorrendo RECURSO de habilitação ou inabilitação de licitante e suas 
eventuais impugnações, bem como de julgamento das propostas comerciais e de suas 
eventuais impugnações, durante o período de seus respectivos julgamentos, o prazo 
de validade da proposta comercial não correrá, tendo em vista o efeito suspensivo 
desses recursos; 

 
c) Durante o fornecimento dos produtos observaremos e cumpriremos rigorosamente as 

especificações técnicas contidas nesta proposta, assumindo desde já a integral 
responsabilidade pelo perfeito fornecimento em conformidade com as normas e 
padrões exigidos pelo Município de Araguacema. 

 
Declaramos, que estão incluídos nos preços unitários, apresentados abaixo, todos os 

custos diretos e indiretos, necessários à completa e satisfatória aquisições, objeto desta 
Licitação, até mesmo aqueles cujas despesas são provenientes de mão de obra especializada 
ou não, equipamentos, materiais, ferramentas, encargos trabalhistas, previdenciários, 
impostos e taxas e tudo que atender as especificações das Normas Técnicas exigidas no 
Edital. 
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___________ 
Visto 

 
Caso esta empresa/profissional liberal seja o (a) vencedor (a) do certame licitatório, o 

Contrato de Prestação de Serviços terá como representante legal para sua firmação o Sr. 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Brasileiro, Capaz, portador da Cédula de identidade RG nº 0.00.00/ 
SSP-xx, e CIC/CPF nº 000.000.000.00, Residente a Rua xxxxxxxxxxxxxxx, nº. xxx, Bairro: xxxx, 
Cidade xxxxx/xx, CEP 00.000-000 os créditos provenientes da prestação dos serviços poderão 
ser realizados junto ao Banco xxxxx, através da Agencia xxxxxxx, na conta corrente nº 
xxxxxxxx, tendo como correntista a empresa xxxxxxxxxxxxxx. 
Cordialmente, 
 
________________________________ 
(representante legal) 
 
Nome: 
CNPJ/CNPF: 
Endereço: 
CEP: 
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___________ 
Visto 

ANEXO III 
PROCURACAO (modelo) 

 
 
 
OUTORGANTE: {Qualificação da EMPRESA e do PROPRIETARIO represente legal da empresa que assinará 
a procuração (nome, endereço/razão social, etc.)}. 
 
 
OUTORGADO: (Representante devidamente qualificado). 
 
 
OBJETO: Representar a Outorgante na sessão do PREGÃO PRESENCIAL n° 000/20xx – Prefeitura 
Municipal de Araguacema- Tocantins. 
 
 
PODERES: Para representar o outorgante em sessão publica com a apresentação dos documentos 
relativos à CREDENCIAL, PROPOSTA COMERCIAL, HABILITAÇÃO, participar de sessões públicas de 
credenciamento; formular, participar e ou desistir de lances comerciais durante a sessão de disputa e ou 
negociação de preço; apresentação dos documentos de habilitação; assinar as respectivas atas da sessão 
publica de credenciamento, apresentação disputa e ou negociação de preço; de apresentação dos 
documentos de habilitação; registrar ocorrências na sessão publica; interpor e ou renunciar a recurso 
administrativo; solicitar esclarecimento oral a comissão de pregão; vedada a sub-rogação de poderes, 
tudo com o objetivo ao bom e fiel cumprimento do presente mandato. 
 
 
_____________, _______de __________de 20xx. 
 
______________________ 
NOME/CARGO 
 
NESSE DOCUMENTO É OBRIGATORIO O RECONHECIMENTO DA FIRMA DO OUTORGANTE  
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___________ 
Visto 

 
ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO 

 
(Nome da empresa) ____________________________________,CNPJ Nº_____________________ 
sediada ___________________ (endereço completo), declara, para fins do disposto no inc. VII, do art. 4º 
da lei 10.520/2002, De 17 julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos da habilitação do Pregão 
Presencial nº XXX/20xx. 
 
_________________________ 
Local e Data 
 
 
___________________________________ 
Assinatura e identificação do declarante 
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___________ 
Visto 

 
 

ANEXO V 
 

DECLARACAO DE RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DA LICITACAO; DECLARACAO DE EMPREGADOS 
MENORES; DECLARACAO DE DISPONIBILIDADE PARA A EXECUCAO DO OBJETO DO CONTRATO; 
DECLARACAO DE SUPERVENIENCIA DE FATO IMPEDITIVO; DECLARACAO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR 
COM ORGAO PUBLICO; DECLARACAO INERENTE A SERVIDOR PUBLICO (Modelo) 
 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL n° 00/20XX. 
 
(licitante)______, inscrito no CNPJ n° _____, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(ª) 
_______, portador da Carteira de Identidade n° ________e do CPF n° _______, DECLARA que: 
 

a) recebeu da Comissão de Pregão da Prefeitura de ARAGUACEMA – TO, toda a documentação 
relativa à PREGÃO PRESENCIAL n° 000/20XX, composta do Edital e seus elementos constitutivos, 
e que, tendo tomado conhecimento de todas as condições e eventuais dificuldades para a boa 
execução do serviço, nada impede que o mesmo seja feito; 
 

b) para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 
Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega 
menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ); 

 
c) que se responsabiliza pela sua disponibilidade para a execução do objeto do contrato decorrente 

do presente procedimento licitatório, na forma do art. 76 da Lei n° 8.666/93; 
 

d) para fins do disposto no §2º do art. 32 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, alterado pela Lei 
n° 9.648, de 27 de maio de 1998, que inexistem, até a presente data, fatos impeditivos à sua 
habilitação no presente procedimento licitatório, obrigando-se a declarar, sob as penalidades 
legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação;  

 
e) para fins do disposto nos incisos III e IV do art. 87 c/c o parágrafo único do art. 97 da Lei n° 8.666, 

de 21 de junho de 1993, que não está suspensa, não é impedida e nem é declarada inidônea de 
licitar com Órgão Público; 

 
f) que não possui em seu quadro funcional servidor ou funcionário publico que seja na esfera 

federal, estadual ou municipal. 
 
E por ser a expressão da verdade firmo o presente. 
____________________________ 
Local e data 
 
________________________________ 
(representante legal) 
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Visto 

 
 
 

ANEXO VI 
 

MINUTA DO CONTRATO Nº XX/20XX – PMNO 
 

Contrato que entre si celebram o Município de 
Araguacema/TO e a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXX, na forma a seguir: 
 

O MUNICÍPIO DE ARAGUACEMA/TO, doravante denominada apenas CONTRATANTE, 
pessoa jurídica de direito público de base territorial autônoma, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL ARAGUACEMA/TO, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 00.001.602/0001-63, com sede na praça gentil veras, nº 380, Centro, representada 
neste ato por seu Prefeito o Senhor prefeito xxxxxx, portador do CPF xxxx, residente e 
domiciliado a xxxx, Araguacema-TO infra-assinada,e, 
A empresa XXXXXXXXXXXXXXX doravante denominada CONTRATADA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n.º XXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede a 
RUA/AVENIDA XXXXXXXXXXXXX, N° XXX, BAIRRO, XXXXXXXXXXXX na cidade de 
XXXXXXXXXXXXXX, CEP N° 77.000-000, Estado do TOCANTINS, neste ato representado pelo 
seu Representante Legal a (º) senhor (a) XXXXXXXXXXXXXXXXX, portadora do CPF n° 
XXXXXXXXXXXX e RG n° XXXXXXXX SSP/TO, residente a XXXXXXXXXX, Nº XXX, na cidade de 
XXXXXXXXXXXXXXX/XX, adiante firmado, consoante os termos do instrumento de contrato 
que se integra a este ajuste como se nele estivesse transcrito; 
 
Fazem-se presentes, para o fim especial de celebrarem o presente instrumento, nos termos 
da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, atualizada e consolidada pela Lei nº 9.648, de 27 de 
maio de 1998, e pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, tendo em vista o que consta do 
PROTOCOLO N° 0000/20xx,Pregão n.º 00/20xx e o respectivo Processo Administrativo nº 
00/20xx, as cláusulas e condições a seguir descritas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 – Contratação dos serviços de ELABORAÇÃO DE LAUDO AGRONÔMICO DE 
VISTORIA E AVALIAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO VALOR DA TERRA NUA (VTN) MUNICÍPAL, DE 
ACORDO COM AS NORMAS DA RECEITA FEDERAL BRASILEIRA – RFB E DA ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS – ABNT, de acordo com as especificações técnicas, 
termos e condições definidas no TERMO DE REFERENCIA, e MINUTA DO CONTRATO todos 
anexo a este edital, os quais serão obedecidos por fazerem parte deste contrato 
independente de transcrição. 

 
1.2 - DO OBJETIVO: 
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___________ 
Visto 

Constitui objetivo a prestação dos serviços técnico especializado na elaboração de 
laudo agronômico visando determinação do Valor da Terra Nua – VTN com a finalidade de 
apresentação junto à Receita Federal do Brasil (RFB) de acordo com a Instrução Normativa 
RFB n 1.640-2016, que trata sobre a celebração de convênio entre a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB), em nome da União, o Distrito Federal e os municípios para delegação 
das atribuições de fiscalização, inclusive a de lançamento de créditos tributários, e de 
cobrança relativas ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR). 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 

 
2.1 – A vigência da contratação será de xx (xxxx) meses, com a execução fracionada para 
cada exercício compreendendo os períodos de xx de xxxxxx a xx de xxxxxxxx de 20xx. 
  

2.2 – O contrato poderá a critério da administração, e justificada a 
prorrogação, e ainda demonstrada a economicidade para o município, ter sua vigência 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos nos termos do art. 57, inciso II, da lei 8.666/93, 
mediante requerimento da empresa e autorização justificada e fundamentada pelo chefe do 
executivo. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESPESA 
 
3.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das 

unidades orçamentárias a seguir: 
 

Unidade Orçamentária: xxxxxx - Projeto/Atividade: xxxxxxxxxx - Elemento de Despesa: 
xxxxxxxx / xxxxxxxx - Fonte de Recurso: xx 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE. 
4.1 - O valor a ser pago por meio desta contratação será a importância de R$ 

0,00 (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) ,  a ser pago na execução dos serviços, após a 
apresentação do resultado da contratação. 

4.2 – Os pagamentos serão realizados de acordo com as ordens de serviços, e a 
efetiva comprovação da prestação dos serviços, em ate 30 (trinta) dias contados da 
data de entrega da nota fiscal, devidamente atestada por pessoa responsável 
recebimento dos produtos. 

 
4.2 – O pagamento dar-se-á na tesouraria da Contratante mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 
 
 - Nota fiscal de prestação de serviços e relatório mensal da execução dos       

serviços realizados; 
 

- Prova de regularidade com o INSS; Prova de regularidade com o FGTS; Prova de 
Regularidade para com as Fazendas Federal; Prova de Regularidade para com a 
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___________ 
Visto 

Fazenda Estadual; Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal; Prova de 
Regularidade Trabalhista; Nota Fiscal de Prestação de Serviços. 

 
- A ausência de qualquer dos elementos acima impedira a efetivação do pagamento 

não incorrendo ao município qualquer encargo por inadimplência. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES 
 

5.1 - Em caso de inexecução parcial ou total das clausulas de que se compõe este 
Contrato, atrasos, não cumprimento quanto à qualidade, defeito, e outros pertinentes a 
execução do Contrato, garantida a prévia defesa, ficará a contratada sujeita as seguintes 
penalidades: 
 
5.2 - Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato por dia de atraso na 
entrega, ou por item não atendido, em desacordo com as especificações até 10 (dez) dias 
após o vencimento do prazo para o início dos serviços; 
 
5.3 - Suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal por 
prazo, não superior a 02 (dois) anos, que será fixado pelo Ordenador de Despesa, a 
depender da falta cometida; 
 
5.4- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da penalidade, ou até que seja 
promovida sua reabilitação. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
 
6.1 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

Disponibilizar acesso a sistemas de informática que se utilize de senha ou 
autorização previa para inserção de dados necessários a execução dos serviços; 

Disponibilizar local para a realização dos serviços e organização de todos dos 
documentos físicos proeminentes as elaborações dos projetos e planilhas necessárias a 
conclusão dos serviços; 

Manutenção dos pagamentos em dia; 

   Fiscalizar a execução dos serviços; 
Aplicar as penalidades cabíveis quando houver descumprimento do Contrato de 

Prestação de Serviços; 
Cumprir e fazer cumprir clausula contratuais e a legislação aplicável a execução dos 

serviços, em especial as normas da ABNT, CREA e a legislação correlata, termos e condições 
definidas no Edital, Termo de Referencia e as do Contrato; 
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Visto 

Tomar as devidas providências quanto à reclamação dos munícipes quanto a 
irregularidades praticadas na prestação dos serviços; 

As obrigações aqui descritas não substituem as obrigações previstas no processo 
administrativo ou a qualquer outro meio legal. 

6.2 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

Executar os serviços com inteira responsabilidade e em consonância com as 
exigências contidas no Termo de Referencia, Clausulas e condições constantes deste 
instrumento contratual, normas e resoluções instituídas pelo Tribunal de Contas do estado 
do Tocantins, Tribunal de Contas da União, Lei Orgânica do município, e ainda em todo e 
qualquer regulamento atinente ao objeto da prestação de serviços; 

 Disponibilizar servidor capacitado para acompanhamento na fiscalização dos 
serviços, caso necessário; 

  
 Iniciar os serviços dentro do prazo estabelecido na ordem de serviços; 

 
 Arcar com todas as despesas de execução dos serviços e demais despesas 

necessárias à boa condução dos serviços, inclusive, alimentação, combustível e hospedagem 
dos empregados a disposição da prestação dos serviços; 

 
 Arcar com os encargos necessários e demais exigências das leis trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais ou outros de qualquer natureza dos funcionários que 
estejam sobre sua responsabilidade; 

 
 Fornecer mão-de-obra devidamente qualificada, para a condução dos serviços 

no que couber e for exigido; 
 
 Atendimento e vinculação as condições estabelecidas no edital, no termo de 

referencia e no contrato de prestação de serviços; 
 
 Executar os serviços dentro do prazo estatuído neste instrumento contratual. 
 
CLÁUSULA SETIMA – DAS RESTRIÇÕES 

 
7.1 - Os dados coletados não serão alvo de divulgação a terceiros, estranho ao 

vinculo obrigacional, constituindo penalidade contratual e penal a sua divulgação. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
8.1 - Os serviços ora contratados não poderão, ser subcontratados ou cedidos, a 

qualquer título e ou pretexto que seja. 
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___________ 
Visto 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
 
9.1 - O presente Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, caso ocorra o 

descumprimento das cláusulas por este instrumento firmado, ou ainda pela ocorrência de 
qualquer dos motivos enumerados nos artigos 78 a 80 e seus incisos da Lei Federal 8.666/93. 

 
9.2 – A Contratante se reserva ao direito de a qualquer momento, caso lhe 

interesse rescindir o presente Contrato, sem que a ela caiba qualquer tipo de indenização, 
salvo pagamento dos serviços já efetivamente realizados, mediante simples notificação extra 
judicial à Contratada, com antecedência de 30 (trinta) dias. 

 
CLÁUSULA DECIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 

10.1 O contrato objeto deste certame, não será objeto de reajuste de sua 
remuneração, salvo a incidência do disposto no art. 65, inciso II, alínea “b”, da lei nº 
8.666/93. 

 
10.2 - O contratado fica sujeito, as alterações contratuais prevista no 

disposto do art. 65, § 1º, da lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

 
10.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Araguacema, Estado do Tocantins, em 

relação a qualquer outro para dirimir as dúvidas, casos omissos e outros que porventura 
surjam durante a vigência do presente Contrato e depois de esgotadas todas as vias 
administrativas. 

 
10.2 - E por estarem de comum acordo e contratados, assinam este Instrumento, 

firmado em 03 (três), vias teor e forma na presença de duas testemunhas que também 
assinam. 

Araguacema/TO, xx de xxxxxxx de 20xx 
________________________________________ 

Prefeitura Municipal de Araguacema 
Isabella Alves Simas Pereira 

Contratante 
___________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratada 
Testemunhas: 
_________________________CPF n°___________________________ 
 
_________________________CPF n°___________________________ 
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